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RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº  02/2020

CONSIDERANDO que  o  Ministeério  Pué blico  eé  Instituiçãão  permãnente,

essenciãl ãà  funçãão jurisdicionãl do Estãdo, incumbindo-lhe ã defesã dã ordem juríédicã,  do

regime democrãé tico e dos interesses sociãis e individuãis indisponíéveis, devendo, pãrã tãnto,

proceder  o  ãcompãnhãmento  de  todãs  ãs  fãses  do  processo  eleitorãl  (ãrt.  72  dã  Lei

Complementãr Federãl n. 75/93); 

CONSIDERANDO ser  ãtribuiçãão  legãl  do  Ministeério  Pué blico  expedir

recomendãçoã es visãndo ãà  melhoriã dos serviços pué blicos e de relevãânciã pué blicã, bem como

ão respeito, ãos interesses, direitos e bens cujã defesã lhe cãbe promover (ãrt. 6º, inciso XX

dã LC 75/93); 

CONSIDERANDO  que  o  ãrtigo  14,  §  9º,  dã  Constituiçãão  Federãl

estãbelece como condiçãão pãrã ã normãlidãde e legitimidãde do regime democrãé tico eleitorãl

ã  inexisteânciã  de  quãlquer  condutã  que  possã  cãrãcterizã  ãbuso  de  poder  políético,

econoâ mico,  ou ã prãé ticã de quãlquer dãs condutãs vedãdãs ãos ãgentes pué blicos em ãno

eleitorãl; 

CONSIDERANDO  que o ãrtigo 73 dã Lei nº 9504/97 dispoã e ãcercã dãs

condutãs vedãdãs ãos ãgentes pué blicos, servidores ou nãão, em cãmpãnhãs eleitorãis, rezãndo

que: 

“Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes

condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos

pleitos eleitorais: 

I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens

móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos

Estados,  do  Distrito  Federal,  dos  Territórios  e  dos  Municípios,  ressalvada  a

realização de convenção partidária; 

II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas,

que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos

que integram; 

III - ceder servidor público ou empregado da administração direta ou indireta

federal, estadual ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para

comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante

o  horário  de  expediente  normal,  salvo  se  o  servidor  ou  empregado  estiver

licenciado; 

IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político

ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados

ou subvencionados pelo Poder Público; 
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V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa,

suprimir  ou  readaptar  vantagens  ou  por  outros  meios  dificultar  ou  impedir  o

exercício  funcional  e,  ainda,  ex officio,  remover,  transferir  ou exonerar  servidor

público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse

dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 

a)  a  nomeação  ou  exoneração  de  cargos  em  comissão  e  designação  ou

dispensa de funções de confiança; 

b)  a nomeação para cargos do Poder Judiciário,  do  Ministério  Público,  dos

Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República; 

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início

daquele prazo;

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento

inadiável  de  serviços públicos  essenciais,  com prévia  e  expressa autorização  do

Chefe do Poder Executivo;

e)  a  transferência  ou  remoção  ex  officio  de  militares,  policiais  civis  e  de

agentes penitenciários; 

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 

a)  realizar  transferência  voluntária  de  recursos  da  União  aos  Estados  e

Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito,

ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para

execução de  obra ou serviço  em andamento e  com cronograma prefixado,  e  os

destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública; 

b)  com  exceção  da  propaganda  de  produtos  e  serviços  que  tenham

concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas,

obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais,

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e

urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

c)  fazer  pronunciamento  em  cadeia  de  rádio  e  televisão,  fora  do  horário

eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria

urgente, relevante e característica das funções de governo;

VII  -  realizar,  no  primeiro  semestre  do  ano  de  eleição,  despesas  com

publicidade  dos  órgãos  públicos  federais,  estaduais  ou  municipais,  ou  das

respectivas entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos

no primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito; (Redação dada

pela Lei nº 13.165, de 2015) 

VIII  -  fazer,  na  circunscrição  do  pleito,  revisão  geral  da  remuneração  dos

servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao

longo do ano da eleição, a partir do início do prazo estabelecido no art. 7º desta Lei

e até a posse dos eleitos”.

CONSIDERANDO que  o  Tribunãl  Superior  Eleitorãl  (TSE)  fixou  o

entendimento de que ã  “configuração das condutas vedadas prescritas no art. 73 da Lei nº

9.504/97 se dá com a mera prática de atos,  desde que esses  se subsumam às hipóteses  ali

elencadas, porque tais condutas, por presunção legal, são tendentes a afetar a igualdade de

oportunidades entre os candidatos no pleito eleitoral, sendo desnecessário comprovar-lhes a
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potencialidade  lesiva.” (Recurso  Especiãl  Eleitorãl  nº  45060,  Acoé rdãão  de  26/09/2013,

Relãtor(ã) Min. LAURITA HILAÁ RIO VAZ, Publicãçãão: DJE - Diãé rio de justiçã eletroâ nico, Tomo

203, Dãtã 22/10/2013, Pãé ginã 55/56); 

CONSIDERANDO tãmbeém que “as condutas vedadas previstas no art. 73, I

e II, da Lei 9.504/97 podem configurar-se mesmo antes do pedido de registro de candidatura.”

(Recurso  Especiãl  Eleitorãl  nº  26838,  Acoé rdãão  de  23/04/2015,  Relãtor(ã)  Min.  JOSEÁ

ANTOÔ NIO  DIAS  TOFFOLI,  Publicãçãão:  DJE  -  Diãé rio  de  justiçã  eletroâ nico,  Tomo  94,  Dãtã

20/5/2015, Pãé ginã 148/149); 

CONSIDERANDO, ãindã, que referidã proibiçãão legãl começã ã incidir no

primeiro diã do ãno dãs eleiçoã es, posto que “a Lei 9.504/97, na parte que trata das condutas

vedadas aos agentes públicos,  especifica expressamente os atos que se revestem de ilicitude

somente após a data do registro,  quais sejam, os constantes dos arts.  73,  V a VII,  75 e 77”

(AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL nº 25130, Acoé rdãão nº 25130 de

18/08/2005,  Relãtor(ã)  Min.  LUIZ  CARLOS  LOPES  MADEIRA,  Publicãçãão:  DJ  -  Diãé rio  de

Justiçã, Dãtã 23/09/2005, Pãé ginã 127); 

CONSIDERANDO que,  segundo  ã  jurisprudeânciã  do  TSE,  “o  abuso  do

poder político ocorre quando agentes públicos se valem da condição funcional para beneficiar

candidaturas (desvio  de  finalidade),  violando a normalidade  e a  legitimidade das eleições.”

(AgR-REspe nº 36.357/PA, rel. Min. Aldir Pãssãrinho Junior, julgãdo em 27.4.2010);

CONSIDERANDO que o uso de bens pué blicos ã fãvor de preé -cãndidãtos,

cãndidãtos,  pãrtidos  políéticos  ou  coligãçoã es  tãmbeém  possui  outrãs  repercussoã es  cíéveis  e

criminãis, tãis como: ã) configurãçãão de ãto de improbidãde ãdministrãtivã (ãrtigo 73, §7º, dã

Lei nº9504/97 c/c ãrtigo 11, I, dã Lei nº8429/92); b) tipificãçãão de crimes eleitorãis (ãrtigos

346 e 377,  do Coé digo Eleitorãl,  ou ãrtigo 11,  V,  dã  Lei  nº6091/7) cumulãdo com crimes

comuns (ãrtigo 312, do Coé digo Penãl);  c) crime de responsãbilidãde ou infrãçãão políético-

ãdministrãtivã (ãrtigos 1º e 4º, do Decreto-Lei nº201-67); 

CONSIDERANDO que eé  prãé ticã comum no ãno eleitorãl ã intensificãçãão

dã publicidãde oficiãl no primeiro semestre com vistãs ã divulgãr os “feitos e meéritos” dãs

ãutoridãdes  pué blicãs  potenciãlmente  cãndidãtãs  ãà  reeleiçãão,  bem  como  dos  respectivos

pãrtidos políéticos, que nãão por ãcãso lãnçãm cãndidãtos pãrã dãr continuidãde ão “trãbãlho”

jãé  desenvolvido; 
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CONSIDERANDO que,  ãleém  dã  proibiçãão  do  cãrãé ter  personãlistã  dã

publicidãde  oficiãl  (jãé  interditãdo  pelo  ãrtigo  37,  §1°,  dã  CF/88  e  ãrtigo  74,  dã  Lei

nº9504/97),  bem como dã interdiçãão temporãl impostã pelã legislãçãão eleitorãl (3 meses

ãntes do pleito – ãrt.73, VI, B, dã Lei nº9504/97), ã Lei nº13.165/15, ão dãr novã redãçãão ão

inciso VII,  do ãrtigo  73 dã  lei  dãs  Eleiçoã es,  estãbeleceu  “a  média  dos  gastos  no primeiro

semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito”  como novo teto legãl pãrã ãs despesãs

com publicidãde oficiãl; 

CONSIDERANDO que  ã  melhor  interpretãçãão  dã  expressãão  “despesãs

com publicidãdes” do ãrtigo em refereânciã eé  no sentido de compreendeâ -lãs como ãquelãs que

forãm  efetivãmente  prestãdãs  (liquidãdãs),  independentemente  dã  dãtã  do  pãgãmento,

conforme jãé  decidiu o Tribunãl Superior Eleitorãl (TSE): “A melhor interpretação da regra do

art. 73, VII, da Lei das Eleições, no que tange à definição - para fins eleitorais do que sejam

despesas com publicidade -, é no sentido de considerar o momento da liquidação, ou seja, do

reconhecimento oficial de que o serviço foi prestado - independentemente de se verificar a data

do respectivo empenho ou do pagamento, para fins de aferição dos limites indicados na referida

disposição  legal.  A  adoção  de  tese  contrária  à  esposada  pelo  acórdão  regional  geraria

possibilidade  inversa,  essa,  sim,  perniciosa  ao  processo  eleitoral,  de  se  permitir  que  a

publicidade realizada no ano da eleição não fosse considerada, caso a sua efetiva quitação fosse

postergada para o ano seguinte ao da eleição, sob o título de restos a pagar, observados os

limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.” (Recurso Especiãl Eleitorãl nº 67994,

Acoé rdãão  de  24/10/2013,  Relãtor(ã)  Min.  HENRIQUE  NEVES  DA  SILVA,  Publicãçãão:  DJE  -

Diãé rio de justiçã eletroâ nico, Tomo 242, Dãtã 19/12/2013); 

CONSIDERANDO o  entendimento  consolidãdo  no  Tribunãl  Superior

Eleitorãl (TSE), no sentido de que “a revisão geral de remuneração deve ser entendida como

sendo o aumento concedido em razão do poder aquisitivo da moeda e que não tem por objetivo

corrigir  situações  de  injustiça  ou de  necessidade de  revalorização profissional  de  carreiras

específicas”;  

CONSIDERANDO que,  umã  vez  iniciãdo  o  períéodo  proibitivo  (cujã

delimitãçãão serãé  feitã mãis ãbãixo), encontrã-se interditãdo ãteé  mesmo o envio de projeto de

lei contrãé rio ãà  normã em estudo. E mãis: cãso ã iniciãtivã legislãtivã tenhã ocorrido ãntes do

períéodo de vedãçãão, mãs ã ãprovãçãão tenhã se dãdo somente ãpoé s o mesmo, o incremento

remunerãtoé rio  deverãé  ficãr  ãdstrito  ão  íéndice  inflãcionãé rio,  conforme  mãnifestãçãão  do

Tribunãl Superior Eleitorãl (TSE) nos ãutos dã Consultã nº 782; 
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CONSIDERANDO que ã proibiçãão em estudo ãplicã-se somente ão níével

de circunscriçãão dos cãrgos disputãdos, de formã que: ã) nãs eleiçoã es gerãis, os Municíépios

poderãão  conceder  ãumento  remunerãtoé rio  ã  seus  servidores,  ão  pãsso  que  os  Governos

Federãl e Estãduãl nãão poderãão fãzeâ -lo; b) nãs eleiçoã es municipãis, ãpenãs Uniãão, Estãdos,

Municíépios e Distrito Federãl poderãão mãjorãr os vencimentos de seus servidores;

CONSIDERANDO que ã referidã normã constitucionãl tem por objetivo

preservãr o direito fundãmentãl do cidãdãão ãà  informãçãão, conjugãndo-o com ã proibiçãão de

prãé ticãs eleitoreirãs de promoçãão pessoãl direcionãdã pãrã enãltecer os gestores de plãntãão

e seus ãpãniguãdos políéticos, instrumento de desequilíébrio em quãlquer pleito;

CONSIDERANDO que “a caracterização do abuso de autoridade previsto

no art. 74 da Lei nº 9.504/97 requer seja demonstrada, de forma objetiva, afronta ao disposto

no art. 37, § 1º, da CF, ou seja, que haja ruptura do princípio da impessoalidade com a menção

na publicidade institucional a nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pessoal

ou de  servidores  públicos” (Recurso Especiãl  Eleitorãl  nº 44530,  Acoé rdãão  de 03/12/2013,

Relãtor(ã) Min. LUCIANA CHRISTINA GUIMARAÃ ES LOÁ SSIO, Publicãçãão: DJE - Diãé rio de justiçã

eletroâ nico, Tomo 32, Dãtã 14/02/2014, Pãé ginã 97), bem como “pressupõe que a publicidade

seja paga com recursos públicos e  autorizada por agente público.” (Agrãvo Regimentãl em

Agrãvo  de  Instrumento  nº  44024,  Acoé rdãão  de  05/03/2015,  Relãtor(ã)  Min.  GILMAR

FERREIRA MENDES, Publicãçãão: PSESS - Publicãdo em Sessãão, Dãtã 29/04/2015); 

CONSIDERANDO que ã obedieânciã ão regrãmento imposto pelo ãrtigo

37,  §1°,  dã Constituiçãão Federãl deve ocorrer durãnte todo o ãno eleitorãl,  ãindã quãndo

ãutorizãdã ã veiculãçãão de publicidãde institucionãl em períéodo vedãdo e que, exãtãmente

por isso, o Tribunãl Superior Eleitorãl (TSE) jãé  decidiu que “a ação de investigação judicial

eleitoral para apuração do abuso de autoridade previsto no art. 74 da Lei nº 9.504, de 1997,

por violação ao princípio da impessoalidade (Constituição, art. 37, § 1º), pode ser ajuizada em

momento anterior ao registro de candidatura, haja vista, na hipótese de eventual procedência,

as sanções atingirem tanto candidatos quanto não candidatos.” (Açãão de Investigãçãão Judiciãl

Eleitorãl  nº  5032,  Acoé rdãão  de 30/09/2014,  Relãtor(ã)  Min.  JOAÃ O OTAÁVIO DE NORONHA,

Publicãçãão: DJE - Diãé rio de justiçã eletroâ nico, Tomo 204, Dãtã 29/10/2014, Pãé ginã 243); 

CONSIDERANDO que ã distribuiçãão de cãrtilhã, produzidã com emprego

de dinheiro pué blico (verbã dã municipãlidãde), contendo inué merãs refereânciãs ão nome do

gestor pué blico ou de quãlquer ãgente pué blico, cãndidãto ãà  reeleiçãão, ãleém de fãzer mãciçã

veiculãçãão  dã  imãgem do prefeito  em eventos  junto  ãà  populãçãão,  inspecionãndo obrãs e
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pãrticipãndo ãtivãmente nã conduçãão destãs,  enãltecendo-o e exãltãndo-o, ãà s veésperãs do

períéodo  eleitorãl,  fere  o  princíépio  dã  impessoãlidãde,  jãé  que  o  conteué do  dã  mesmã

prãticãmente coincide com suã propostã de cãmpãnhã, sendo rãros os trechos de cãrãé ter

educãtivo, informãtivo ou orientãçãão sociãl, o que lhe proporcionã vãntãgem em detrimento

dos  demãis  cãndidãtos,  configurã,  ãssim,  ãbuso de poder  políético  ou  de  ãutoridãde,  com

grãvidãde suficiente pãrã comprometer ã lisurã e ã legitimidãde do pleito; 

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  ELEITORAL  RECOMENDA  AS  SEGUINTES

PROVIDÊNCIAS: 

AO(À) PREFEITO(A) MUNICIPAL:

Abstençãão  de  quãlquer  comportãmento  positivo  ou  omissivo,  no

exercíécio  do  cãrgo  ou  em  funçãão  dele,  que  implique  em  descumprimento  efetivo  e/ou

coniveânciã com o desrespeito ãà s disposiçoã es legãis ãcimã especificãdãs, bem como expediçãão

de ofíécio circulãr ã todos os ãgentes pué blicos do ente municipãl, com o fim exclusivo de dãr-

lhes cieânciã dã proibiçãão legãl do uso de bens pué blicos em ãno eleitorãl ã fãvor de pãrtidos

políéticos,  coligãçoã es  e  cãndidãtos,  podendo,  pãrã  tãnto,  remeter  coé piã  dã  presente

recomendãçãão por meio de coé piã ou mesmo digitãlizãdã; 

AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL: 

Abstençãão  de  quãlquer  comportãmento  positivo  ou  omissivo,  no

exercíécio  do  cãrgo  ou  em  funçãão  dele,  que  implique  em  descumprimento  efetivo  e/ou

coniveânciã com o desrespeito ãà s disposiçoã es legãis ãcimã especificãdãs, bem como expediçãão

de ofíécio circulãr ã todos os Pãrlãmentãres dãquelã Cãsã Legislãtivã e tãmbeém ãos ãgentes

pué blicos do referido Poder, com o fim exclusivo de dãr-lhes cieânciã dã proibiçãão legãl do uso

de  bens  pué blicos  em ãno eleitorãl  ã  fãvor  de  pãrtidos  políéticos,  coligãçoã es  e  cãndidãtos,

podendo, pãrã tãnto, remeter coé piã dã presente recomendãçãão por meio de coé piã ou mesmo

digitãlizãdã; 

AO(À) PREFEITO(A) MUNICIPAL E AO(À) PRESIDENTE DA CÂMARA: 

Disponibilizãçãão dã presente recomendãçãão no site do Municíépio e dã

Cãâmãrã Municipãl, devendo ãindã ser providenciãdo o envio dã mesmã pãrã todos os oé rgããos

municipãis destã urbe, conforme determinã o ãrtigo 27, pãrãé grãfo ué nico dã Lei nº8625/93; 

Envio,  no  prãzo  de  10  (dez)  diãs  ué teis,  de  elementos  probãtoé rios

referente ãà  comprovãçãão de cumprimento ou nãão dã presente recomendãçãão; 
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Por  fim,  ãlertã  que  o  descumprimento  dã  presente  recomendãçãão

ministeriãl dãrãé  ensejo ãà  ãberturã dos devidos procedimentos investigãtoé rios voltãdos pãrã ã

colheitã dos elementos de provã e o consequente ãjuizãmento de representãçãão por condutã

vedãdã ou ãçãão de investigãçãão judiciãl voltãdã pãrã ãpurãr o ãbuso de poder políético, cujãs

consequeânciãs legãis sãão ã condenãçãão ão pãgãmento de multã, cãssãçãão do registro ou do

diplomã do cãndidãto beneficiãdo, sem prejuíézo dã declãrãçãão de inelegibilidãde, bem como

ãs repercussoã es criminãis pertinentes ão cãso e, por fim, remessã de coé piã pãrã o Ministeério

Pué blico Comum (Federãl ou Estãduãl),  com o fim de ãjuizãmento dã competente ãçãão de

improbidãde ãdministrãtivã e outrãs correlãtãs. 

Determino, tãmbeém, que coé piã dã presente recomendãçãão sejã enviãdã

eletronicãmente ãos Pãrtidos Políéticos em pleno funcionãmento nessã zonã eleitorãl (Peixoto

de Azevedo, Mãtupãé , Terrã Novã do Norte e Novã Guãritã), pãrã os fins especíéficos de tomãr

cieânciã dã vedãçãão legãl em refereânciã, bem como comunicãr o inteiro teor desse documento

ã  todos  os  seus  filiãdos,  em  especiãl  os  que  ostentem  ã  condiçãão  de  preé -cãndidãtos  ou

cãndidãtos (ã serem) escolhidos em convençãão pãrtidãé riã, devendo ã ãgremiãçãão remeter, no

prãzo  de  10  (dez)  diãs  ué teis,  elementos  probãtoé rios  referentes  ãà  comprovãçãão  do

cumprimento ou nãão do ãqui estãbelecido. 

Peixoto de Azevedo/MT, 03 de ãgosto de 2020.

Marcelo Mantovanni Beato
                                                                         Promotor Eleitoral
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